
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.092 - SP (2011/0295559-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : P J C K 
ADVOGADOS : MARINO PAZZAGLINI FILHO E OUTRO(S) - SP175180 
   MARCELLA OLIVEIRA MELLONI DE FARIA E OUTRO(S) 

- SP238680 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : G N 
ADVOGADO : ANDERSON VALERIANO DOS SANTOS  - SP348377 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

P. J. C. K. opõe Embargos de Declaração contra o acórdão 

mediante o qual os Recursos Especiais dos réus foram improvidos, e o do 

Ministério Público do Estado de São Paulo foi provido (fls. 2824/2825e), nos 

termos da ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DE DOLO. INSUFICIÊNCIA DOS 
ARGUMENTOS PARA AFASTAR O CONJUNTO FÁTICO 
DELIMITADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO DE PERDA 
DO CARGO PÚBLICO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
RESPONSABILIZAÇÃO DE TERCEIRO QUE SE 
BENEFICIOU DO ATO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE SANÇÃO DE 
SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS.
I – O Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou pela 
existência de dolo apto a configurar a improbidade 
administrativa.
II – Ato de improbidade consistente na solicitação pelo 
promotor de justiça de inquérito policial, extraoficialmente, no 
qual se apurava a prática de crime ambiental, tendo sido tais 
autos localizados após cinco anos em sua gaveta, em 
correição extraordinária. Demonstração de vínculo de amizade 
entre os réus. Ato que ocasionou a prescrição da pretensão 
punitiva do crime investigado.
III – Insuficiência de argumentos para afastar a delimitação 
fática fixada pelo Tribunal de origem.
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IV – Razoabilidade na aplicação da sanção de perda do cargo 
público, tendo em vista a gravidade do ato e sua 
incompatibilidade com a função pública exercida.
V – Possibilidade de aplicação da sanção, porquanto a 
demissão ou a perda do cargo de promotor de justiça por ato 
de improbidade administrativa pode decorrer do trânsito em 
julgado de sentença condenatória em ação específica, ajuizada 
pelo Procurador-Geral de Justiça, como também pelo trânsito 
em julgado de sentença condenatória em ação de improbidade 
administrativa. Precedente da 1ª Turma do STJ.
VI – O Tribunal de origem consignou que a responsabilização 
do corréu decorreria do art. 3º, da Lei n. 8.429/92, por ter se 
beneficiado da ocultação dos autos de inquérito policial, diante 
da prescrição da pretensão punitiva. Revisão da matéria fática 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
VII – Recurso do Parquet estadual que merece provimento, 
diante da sedimentada jurisprudência desta Corte no sentido 
de que a dosimetria das sanções em matéria de improbidade 
pode ser revista, excepcionalmente, quando demonstrada 
afronta aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
VIII – A gravidade da conduta permite, além da aplicação de 
perda do cargo público, a suspensão dos direitos políticos dos 
corréus pelo prazo de três anos.
IX – Recursos especiais de P.J.C.K. e G.N. improvidos e 
recurso especial do Ministério Público do Estado de São Paulo 
provido.

Sustenta, em síntese, que o julgado padece de omissão (art. 

1.022, II, do CPC/15), porquanto: i) deveria ter esclarecido o procedimento 

adotado no processamento do feito, o qual perdurou por mais de um ano, 

expondo também o porquê de, em 03.03.2015, não ter havido quorum para o 

julgamento do recurso (fl. 2.831e); ii) o voto-vencedor não apontou a razão 

pela qual a Lei Orgânica do Ministério Público da União seria aplicável aos 

membros de Ministério Público Estadual, considerando que em sua 

respectiva lei orgânica não há previsão de perda do cargo para casos de 

improbidade administrativa; iii) deve haver manifestação quanto à 

condenação do Embargante pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, tendo em vista ter esta Corte firmado entendimento 

segundo o qual não há foro por prerrogativa de função para o julgamento de 

ações de improbidade administrativa; e iv) não foram analisados os fatos 

relacionados ao mérito da sua condenação, como a instauração de outro 
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inquérito para a apuração dos atos relacionados ao corréu e a ausência de 

relação de amizade entre eles.

Impugnação às fls. 2.866/2.878e.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.092 - SP (2011/0295559-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : P J C K 
ADVOGADOS : MARINO PAZZAGLINI FILHO E OUTRO(S) - SP175180 
   MARCELLA OLIVEIRA MELLONI DE FARIA E OUTRO(S) 

- SP238680 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : G N 
ADVOGADO : ANDERSON VALERIANO DOS SANTOS  - SP348377 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS 
EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RÉU OCUPANTE DO CARGO DE PROMOTOR DE 
JUSTIÇA. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. AUSÊNCIA. 
INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NULIDADE. REMESSA 
DOS AUTOS AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento dos Embargos de 
Declaração, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 2.797/DF (Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, DJ de 19.12.2006), consignou ser a competência 
constitucional exaustiva e taxativa, de modo que a prerrogativa de foro se 
restringe aos casos de responsabilidade penal, sendo vedada sua ampliação 
por construção jurisprudencial ou pela atividade do legislador ordinário.
III – A Corte Especial deste Tribunal Superior, alinhando-se à jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento segundo o qual a ação de 
improbidade administrativa deve ser processada e julgada nas instâncias 
ordinárias, ainda que proposta contra agente político que tenha foro 
privilegiado no âmbito penal e nos crimes de responsabilidade.
IV - No caso, o Embargante, ocupante do cargo de Promotor de Justiça, foi 
processado e condenado por ato de improbidade administrativa pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, originariamente, circunstância sobre a 
qual não houve manifestação no acórdão embargado, configurando-se 
omissão. 
V - Diante do reconhecimento de incompetência absoluta, de rigor a 
anulação dos atos decisórios, remetendo-se os autos ao juízo de primeiro 
grau para novo julgamento, nos termos do art. 113, § 2º, do Código de 
Processo Civil de 1973 (art. 64, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015).
VI - Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
declarar a incompetência absoluta do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, anular os atos decisórios praticados, e determinar a remessa dos 
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autos ao juízo de primeiro grau para o processamento e julgamento da ação.
VII - Prejudicadas as demais alegações.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.092 - SP (2011/0295559-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : P J C K 
ADVOGADOS : MARINO PAZZAGLINI FILHO E OUTRO(S) - SP175180 
   MARCELLA OLIVEIRA MELLONI DE FARIA E OUTRO(S) 

- SP238680 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : G N 
ADVOGADO : ANDERSON VALERIANO DOS SANTOS  - SP348377 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento 

dos Embargos de Declaração, embora o Recurso Especial estivesse sujeito 

ao Código de Processo Civil de 1973.

Sustenta o Embargante que há omissões a serem supridas, 

nos termos do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015.

Conforme o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e iii) corrigir erro 

material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas no art. 489, § 

1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita 

à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com 
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a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 

determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento pelo julgador 

dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Nesse sentido, confira-se a doutrina 

de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:

Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos 
possíveis de infirmar a conclusão do julgador. Para que se 
possa ser considerada fundamentada a decisão, o juiz deverá 
examinar todos os argumentos trazidos pelas partes que 
sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar a conclusão 
que embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que deixou 
de analisar fundamento constante da alegação da parte, terá 
havido omissão suscetível de correção pela via dos embargos 
de declaração. Não é mais possível, de lege lata, 
rejeitarem-se, por exemplo, embargos de declaração, ao 
argumento de que o juiz não está obrigado a pronunciar-se 
sobre todos os pontos da causa. Pela regra estatuída no texto 
normativo ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre 
todos os pontos levantados pelas partes, que sejam capazes 
de alterar a conclusão adotada na decisão. 
(Código de Processo Civil Comentado, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2016, p. 1.249-1.250, destaque no original).

Esposando tal entendimento, precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
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1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência 
desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em 
que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de 
pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo 
com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
–DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FAIXA DE DOMÍNIO 
DE RODOVIA SOB CONCESSÃO. COBRANÇA EM 
DESFAVOR DE CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE 
TELEFONIA. POSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015, na esteira 
interpretativa sufragada no Superior Tribunal de Justiça, 
significa que o julgador deve enfrentar apenas as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida, 
hipótese aqui não verificada (EDcl no MS n. 21315/DF, 
Primeira Seção, DJe 15/06/2016).
3. A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que 
o poder concedente, com respaldo no art. 11 da Lei n. 
8.987/1995 (Lei de Concessões e Permissões), pode autorizar 
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a concessionária a efetuar cobrança pela utilização de faixas 
de domínio de rodovia, mesmo de outra concessionária de 
serviços públicos, desde que haja previsão no contrato de 
concessão da rodovia, como verificado na hipótese.
4. A Primeira Turma desta Corte tem reconhecido o caráter 
manifestamente inadmissível ou improcedente do agravo 
interno, a ensejar a aplicação da sanção prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015 quando a decisão agravada está 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da 
repercussão geral, sob o rito dos recursos repetitivos ou com 
base em jurisprudência pacífica de ambas as Turmas da 1ª 
Seção.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.079.824/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 
07/03/2018)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTENTE. ACÓRDÃO QUE ENFRENTOU TODAS AS 
QUESTÕES NECESSÁRIAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ.
I - Conforme pacífico entendimento desta Corte, o órgão 
julgador não é obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A determinação contida no 
art. 489 do CPC/2015 "veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no 
MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
II - A corte de origem analisando o contexto fático-probatório 
dos autos concluiu (fl. 270): "Neste caso, ainda que houvesse 
buracos no asfalto e ainda que a pista apresentasse 
irregularidades, é certo que o acidente que vitimou fatalmente 
[...] somente ocorreu por culpa do motociclista que invadiu a 
contramão da via em alta velocidade".
III - Para alterar tais conclusões seria necessário o reexame 
fático-probatório, vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual: " pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".
IV - Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1.037.131/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 
22/11/2017).
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O Embargante pleiteia a manifestação desta Turma quanto ao 

atual e pacífico entendimento acerca da não existência de foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de ações de improbidade 

administrativa, apontando o fato de que a presente ação civil pública foi 

julgada originariamente pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Com razão.

Da análise dos autos, verifica-se que a ação de 

improbidade administrativa foi ajuizada diretamente em segundo grau, 

onde teve regular processamento e julgamento (fls. 2.246/2.250e).

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 

n. 2.797/DF (Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 19.12.2006), declarou a 

inconstitucionalidade das normas constantes dos §§ 1º e 2º do art. 84 do 

Código de Processo Penal, introduzidos pela Lei n. 10.628/2002, as quais 

estendiam a prerrogativa de foro prevista na Constituição da República, nos 

casos de responsabilidade penal, às ações civis de improbidade 

administrativa.

Na oportunidade, consignou-se que a competência 

constitucional é exaustiva e taxativa, de modo que a prerrogativa de foro se 

restringe aos casos de responsabilidade penal, sendo vedada sua ampliação 

por construção jurisprudencial ou pela atividade do legislador ordinário.

Tal entendimento tem sido reiterado pelo Supremo Tribunal 

Federal, conforme estampam os seguintes precedentes:

EMENTA Agravo regimental no agravo de instrumento. 
Improbidade administrativa. Prerrogativa de foro. Inexistência. 
Precedentes. 
1. Inexiste foro por prerrogativa de função nas ações de 
improbidade administrativa. 2. Agravo regimental não provido.
(AI 556727 AgR, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 20/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-081 
DIVULG 25-04-2012 PUBLIC 26-04-2012).

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. EFEITOS 
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INFRINGENTES. CONVERSÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. 
1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONTRA DEPUTADO FEDERAL: 
AUSÊNCIA DE FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO.  
2. RECEBIMENTO DA AÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
(ARE 806.293 ED, Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 03/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-114 DIVULG 12-06-2014 PUBLIC 13-06-2014).

Na mesma esteira, as decisões monocráticas a seguir: Rcl 

18.603/AP, Min. Cármen Lúcia, DJe de 15.10.2014; Rcl 15.831/DF, Min. 

Marco Aurélio, DJe de 20.6.2013; Rcl 2.509/BA, Min. Rosa Weber, DJe de 

6.3.2013; Pet 4.948/RO, Min. Gilmar Mendes, DJe de 22.2.2013; RE 

793.889/RJ, Min. Luiz Fux, DJe de 26.05.2014; AgRg no RE 640466/DF, Min. 

Roberto Barroso, DJe de 20.10.2014; e RE 814.163, Min. Celso de Mello, 

DJe de 22.04.2015.

Por sua vez, a Corte Especial deste Tribunal, alinhando-se à 

jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento 

segundo o qual a ação de improbidade administrativa deve ser processada e 

julgada nas instâncias ordinárias, ainda que proposta contra agente político 

que tenha foro privilegiado no âmbito penal e nos crimes de responsabilidade 

(AgRg na Rcl 12.514/MT, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 21.03.2014; AgRg 

na Rcl 10.330/RR, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 20.08.2014; e AgRg na Pet 

9.669/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 6.10.2014).

No mesmo sentido, os julgados cujas ementas ora transcrevo: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS 
ESPECIAIS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MAGISTRADO. AGENTE POLÍTICO. FORO ESPECIAL 
POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, para o fim 
de alinhar-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
alterou seu entendimento para afirmar que "a ação de 
improbidade administrativa deve ser processada e julgada nas 
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instâncias ordinárias, ainda que proposta contra agente político 
que tenha foro privilegiado no âmbito penal e nos crimes de 
responsabilidade" (AgRg na Rcl 12.514/MT, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe 26/09/2013). No mesmo sentido: AgRg na Pet 
9.669/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
6/10/2014; AgRg no REsp 1.364.439/RJ, de minha relatoria, 
Primeira Turma, DJe 29/9/2014; AIA 45/AM, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Corte Especial, DJe 19/3/2014.
(...)
3. Recursos especiais conhecidos para, aplicando o direito à 
espécie, declarar a incompetência absoluta do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo para processar e julgar, 
originariamente, a presente ação de improbidade e, em 
consequência, anular todos os atos decisórios por ele 
proferidos.
(REsp 1.489.024/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 11/12/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO  STJ.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  DESNECESSÁRIO  O  REVOLVIMENTO 
DO ACERVO PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 
284/STF. NÃO VERIFICADA. RECURSO, NA PARTE 
CONHECIDA, BEM FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 2º DA LACP. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1.  Trata-se  de  agravo  regimental  contra decisão 
monocrática que conheceu  em  parte  do  recurso  especial  e,  
nessa parte, deu-lhe provimento  para  fixar  a  justiça  comum  
de  Mirassol  -  SP como competente  para  julgamento  de  
ação de improbidade administrativa contra promotor de justiça.
2.  O fato de o órgão a que se vincula o promotor de justiça ter 
sua imagem abalada pela prática de atos ímprobos não atrai a 
competência de  julgamento  para a capital do estado, mesmo 
que o próprio estado da federação, em última análise, também 
seja prejudicado pelos fatos danosos.
3.  Não  há  foro  por prerrogativa de função em ação de 
improbidade administrativa.  O  processamento  da  ação deve 
ocorrer no local do dano,  conforme  aplicação,  por analogia, 
do art. 2º da Lei da Ação Civil  Pública.  Por  isso, não tem 
razão o recorrente quando afirma que,  por  força  do art. 94 do 
CPC, deve ser julgado no foro de seu atual domicílio, qual seja, 
Barretos-SP.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1..526.471/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
22/03/2016)
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Observo, outrossim, que esta Turma já se deparou, em mais 

de uma oportunidade, com situações semelhantes à ora analisada, nas 

quais concluiu pela anulação dos atos decisórios, com a remessa dos autos 

ao juízo de primeiro grau para novo julgamento, consoante espelham os 

precedentes assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS 
ESPECIAIS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MAGISTRADO. AGENTE POLÍTICO. FORO ESPECIAL 
POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, para o fim 
de alinhar-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
alterou seu entendimento para afirmar que "a ação de 
improbidade administrativa deve ser processada e julgada nas 
instâncias ordinárias, ainda que proposta contra agente político 
que tenha foro privilegiado no âmbito penal e nos crimes de 
responsabilidade" (AgRg na Rcl 12.514/MT, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe 26/09/2013). No mesmo sentido: AgRg na Pet 
9.669/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
6/10/2014; AgRg no REsp 1.364.439/RJ, de minha relatoria, 
Primeira Turma, DJe 29/9/2014; AIA 45/AM, Rel. Min.
Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 19/3/2014.
2. O reconhecimento da incompetência absoluta enseja a 
declaração de nulidade dos atos decisórios, nos termos do § 
2º do art. 113 do CPC.
3. Recursos especiais conhecidos para, aplicando o direito à 
espécie, declarar a incompetência absoluta do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo para processar e julgar, 
originariamente, a presente ação de improbidade e, em 
consequência, anular todos os atos decisórios por ele 
proferidos.
(REsp 1.489.024/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 11/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MEMBRO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. NULIDADE DO 
JULGAMENTO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
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2. Conforme entendimento consolidado no âmbito da Suprema 
Corte e do Superior Tribunal de Justiça, a ação de improbidade 
administrativa proposta contra agente público que tenha foro 
por prerrogativa de função é processada e julgada pelo juiz de 
primeiro grau.
3. Hipótese em que a corte paulista julgou originariamente 
ação de improbidade administrativa ajuizada contra membros 
do ministério público estadual, de modo a configurar nulidade 
de feição absoluta, sem prejuízo da subsistência dos atos 
instrutórios.
4. Muito embora o TJ/SP, no curso do processo, tenha 
reconhecido a sua competência para processar e julgar a 
presente ação de improbidade, a conclusão ora alvitrada 
encontra amparo na doutrina e na jurisprudência, para as quais 
as matérias de ordem pública, tal como a incompetência 
absoluta, não se acham sujeitas à preclusão pro judicato.
5. Nulidade do julgamento proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e dos demais atos decisórios ali 
praticados reconhecida, preservando-se os atos instrutórios. 
Recursos especiais prejudicados.
(REsp 1.287.317/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 19/12/2017).

Dessa forma, diante do reconhecimento de incompetência 

absoluta, de rigor a anulação dos atos decisórios, remetendo-se os autos ao 

juízo de primeiro grau para novo julgamento, nos termos do art. 113, § 2º, do 

Código de Processo Civil de 1973 (semelhante ao art. 64, § 3º, do Código de 

Processo Civil de 2015), restando prejudicadas as demais questões 

apontadas pelo Embargante.

Por oportuno, anoto que doutrina e jurisprudência admitem a 

modificação do julgado por meio dos Embargos de Declaração, não obstante 

eles produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. Essa possibilidade 

de atribuição de efeitos infringentes sobrevém como resultado da presença 

de um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por conseguinte, 

provoquem alteração substancial do pronunciamento, como ocorre no caso.

Nessa direção:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GRU. 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO POR MEIO DE GUIA 
DE DEPÓSITO DO BANCO DO BRASIL COM TODOS OS 
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ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO. 
POSSIBILIDADE. DESERÇÃO AFASTADA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR A DESERÇÃO 
ANTERIORMENTE DECRETADA.
1. Constatada a efetiva ocorrência de contradição e de error in 
procedendo que, uma vez sanado, leva à alteração das 
premissas do julgado, é possível a concessão do pretendido 
efeito infringente.
2. Comprovado o pagamento do preparo no ato de interposição 
do recurso, o só fato de não ter sido feito mediante guia 
denominada GRU é insuficiente para a aplicação da pena de 
deserção.
3. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 211.961/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
19/12/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. SERVIDOR DA JUSTIÇA FEDERAL. POSSE 
EM OUTRO CARGO PÚBLICO. PROCURADOR 
FEDERAL. TRANSPOSIÇÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE 
LIMITADA ATÉ A DATA DA PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, 
CONVERTIDA NA LEI 11.358/2006, QUE INSTITUIU O 
SISTEMA DE SUBSÍDIO PARA A REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de 
Declaração é possível, em hipóteses excepcionais, para 
corrigir premissa equivocada no julgamento, bem como nos 
casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a 
obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência 
necessária.
(...)
9. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, 
para dar provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no REsp n. 1.253.998/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014, destaque meu).

 

Posto isso, ACOLHO os Embargos de Declaração, com 

efeitos infringentes, para:

i) DECLARAR a incompetência absoluta do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo para o processamento e julgamento originário do 
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feito;

ii) DECRETAR A NULIDADE dos atos decisórios, 

preservando-se os atos instrutórios; e

iii) DETERMINAR a remessa dos autos ao Juízo de 1º grau 

para o processamento e julgamento da ação.

É o voto.
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